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Recurso n2; 66.569 - FINSOCIAL - EXS: DE 1986 a 1988

Recorrente 	 A RENASCENÇA S.A. COMÉRC IO E INDÚSTRIA

Recorrida: DRF NO RIO DE JANEIRO (RJ).

I.R.P.J. - FINSOCIAL - PROCEDIMENTO RE 
FLEXO - Inocorrida a hipótese de omis -
so no registro de receitas e, em conse
qüência, de recolhimento a menor do Im----
posto de Renda devido pela pessoa jurldi
ca, a cobrança da Contribuição para o
FINSOCIAL se apresenta indevida/vez que
não restou configurada a concretização da
sua hipótese de incidência.

Recurso conhecido e provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por RENASCENÇA S.A. COMÉRCIO E INDÚSTRIA:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimen-

to ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a inte-

grar o presente julgado.

S . a e g s SessOes (DF), em 29 de abril de 1992
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Francisco de Assis Mira -,
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da, Jezer de Oliveira Cãndido, Celso Alves Feitosa e Sandro Mar

tins Silva. Ausente justificadamente, o Conselheiro Raul Pimen-
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RECURSO P49: 66.569

ACORMÃOW: 101-83.442

RECORRENTE: A RENASCENÇA S/A. COMÉRCIO E INDOSTRIA

RELATÓRIO

Contra A RENASCENÇA S.A. COMÉRCIO E INDOSTRIA,peS

soa jurídica de direito privado, inscrita no CGC-MF sob número

33.543.570/0001-87, foi lavrado o Auto de infração de fls. 01, on-
de está consignado:

"Lançamento decorrente da fiscalização do Im-
posto de Renda Pessoa Jurldica, na qual foi apura
da redução indevida da base de cálculo daquele'
tributo, gerando insuficiência na determinação da
base de cálculo desta contribuição."

Com guarda do prazo legal a contribuinte protoco-

lizou sua peça impugnativa de fis.14 /15, dando causa à." decisão

proferida pela autoridade julgadora monocrática, cuja ementa tem

esta redação:

Aplica-se os procedimentos intitulados decor
rentes ou reflexos o decidido sobre a ação fis-
calque lhes deu origem, por terem suporte fáti-
co comum. Assim, se o lançamento principal ,;foi

	

julgado parcialmente procedente,o mesmo 	 desti-
no deve ser dado ã exigência derivada.

AÇÃO FISCAL PARCIALMENTE PROCEDENTE."

Cientificada dessa decisão em 22/04/91, a contri-

buinte ingressou com o recurso de fls. 51, no dia 20/05/91, sendo

lido em Plenário o inteiro teor da peça recursOria, para conhe-

cimento por parte dos demais Conse •eiros.

'É o relatório. 40
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Conselheiro SEBASTIÃO RQDRTGUES CARAL, Relator:

O recurso foi manifestado no prazo legal. Conheço

-o por tempestivo.

Do relato se infere que a presente exigência tri-

butãria decorre de outro lançamento efetuado contra a mesma pes-

soa jurídica, onde restaram apuradas omiss8es no registro de re-

ceitas operacionais, com a conseqüente redução do lucro líquido

dos exercícios de 1986 a 1988.

Esta Câmara, ao julgar o Recurso protocolizadosdb

o n9 100.566, do qual este ê mera decorrência, deu-lhe provimen

to conforme faz certo o Acórdão n9 101-83.419, de 18.04.92, assim

ementado:

I.R.P.J. - OMISSÃO NO REGISTRO DE RECEITAS .
PASSIVO EXIGÍVEL - COMPROVAÇÃO.
Nãocorre a hipótese prevista no artigo 180

do Regulamento do Imposto de Renda aprovado com o
Decreto n9 85.450, de 1980, quando ficar compro-
vado que as obrigaçOes pagas anteriormente ao en-
cerramento do perlodo-base e baixadas após aque-
la data, o foi em decorrência de lapso ou em ra
zao Ao critério ArInfarin pela r,nnfrihnin-F,n de con-
siderar liquidado o título quando descontado o
cheque utilizado para sua liquidação. Relevante,
no caso, a prova produzida pelo sujeito passi
vo de que as obrigaç8es foram resgatadas com r-e-
cursos oriundos de seu giro normal, vale dizer,
provou a contribuinte a origem, fonte ou proce-
dência dos recursos utilizados para cumprir seus
compromissos.

ADIANTAMENTOS DE CLIENTES - REGIME DE COMPE
TÉNCIA.

Após o advento do Decreto-lei n9 1.598, de
1977, a inobservância quanto ao período-base de
escrituração de receitas, quando resultar poster-
gação do pagamento do imposto para exercício pos-
terior ao que seria devido, constitui fundamento'
para lançamento da diferença do tributo, correção
monetãria ou multa, compensando-se o imposto pa-
go.

;
/

Recurso conhecido e provido./ IN
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Uma vez descaracterizada a figura da omissão no

registro de receitas, inocorre a hipótese de recolhimento a menor

do Imposto de Renda devido pela pessoa jurídica, afastando por i-

gual a incidência da contribuição para o FINSOCIAL,pois, no caso,

esta tem como base de câlculo aquele tributo.

Em observância ao princípio da decorrência, o de_
cidido no processo principal aplica-se, por inteiro, aos procedi_
mentos fiscais que lhe sejam decorrentes.

Dou provimento ao recurso voluntário interposto.

1
Brasília (DF' 9e abril de 1992

SRBASTTÃO ReDvILS AI3RAL - RELATOR
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